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Balanço Patrimonial em 31 de dezembro – Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Relatório da Administração

Demonstração do Resultado
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
em 31 de dezembro de 2012 – Em milhares de reais

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Em milhares de reais

(não
auditado)

Ativo Nota 2012 2011
Circulante 11.327 13.583
Caixa e equivalentes de caixa e títulos
para negociação 3 28 2

Contas a receber 4 60 –
Estoques – Imóveis destinados à venda 5 10.747 13.581
Outras contas a receber 492 –
Não Circulante 567 –
Contas a receber 4 567 –

Total do Ativo 11.894 13.583

(não
auditado)

Passivo Nota 2012 2011
Circulante 791 2
Contas a pagar a fornecedores 774 2
Impostos a recolher 17 –
Não Circulante 9.243 –
Capital a devolver aos acionistas 7 9.201 –
Passivos fiscais diferidos 6 42 –
Patrimônio Líquido 7 1.860 13.581
Capital Social 3.583 13.583
Prejuízos acumulados (1.723) (2)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 11.894 13.583

Senhores acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e às normas estatutárias, vimos com satisfação submeter à consideração de V. Sas as Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro
de 2012 e 2011, da empresa Vigo Empreendimentos S.A. Agradecemos a colaboração recebida e continuamos ao inteiro dispor de V.Sas, em nossa sede social, para quaisquer esclarecimentos relativos às contas prestadas.

São Paulo, 31 de dezembro de 2012 A Administração

(não
auditado)

Exercício Período
findo em de 21/02 a

Operações Continuadas Nota 31/12/2012 31/12/2011
Receita líquida de vendas 9 1.158 –
Custo incorrido das vendas realizadas 10 (2.835) –
Lucro Bruto (1.677) –
Despesas Administrativas (11) (2)
Lucro Operacional (1.688) (2)
Receitas Financeiras 3 –
Despesas Financeiras (1) –
Prejuízo Antes do IRPJ e da CSL (1.686) (2)
Imposto de Renda e Contribuição Social (35) –
Prejuízo do exercício (1.721) (2)
Prejuízo por ação básico e diluído
atribuível aos acionistas – R$ (0,28)

1. Contexto operacional – A Vigo Empreendimentos S.A., (“Sociedade”),
foi constituída em 21 de fevereiro de 2011. A Sociedade integra, em con-
junto com outras empresas o Consórcio Jockey Fortaleza (“Consórcio”),
formado em 28 de março de 2012, para construção do empreendimento
Jockey Fortaleza (constituído de 5 fases), em construção no terreno situado
em Fortaleza, no qual a Sociedade participa como “Terreneira”, auferindo
16,40% da receita bruta de vendas das unidades do empreendimento. No
Consórcio formado, as consorciadas (Terreneira, Incorporadora, Rossi
Residencial e Freamunde) se responsabilizam por determinadas ativida-
des, conforme previsto contratualmente, sem solidariedade, cabendo espe-
cificamente à Vigo as responsabilidades: i) entrega dos terrenos sem ônus;
ii) não constituição de ônus ou gravames sobre os terrenos; iii) fiscalização
das atividades das demais consorciadas; e, iv) outorga à Incorporadora dos
poderes necessários para execução da incorporação imobiliária. Adicional-
mente, não são debitados à Vigo quaisquer encargos do Consórcio, sendo
estes divididos entre as demais consorciadas. Os aspectos i), ii) e iv) acima
já foram totalmente cumpridos com relação à 1ª fase do empreendimento.
2. Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas
contábeis – 2.1. Base de apresentação: As demonstrações financeiras
foram elaboradas de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com as
práticas contábeis adotadas no Brasil,aplicáveis a entidades com atividades
de incorporação imobiliária no Brasil, como aprovadas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC), pela Comissão de Valores Mobiliários
(CVM) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações
financeiras em 31 de dezembro de 2012 foram aprovadas pela Administra-
ção da Sociedade em 02 de maio de 2013. 2.3. Principais práticas contá-
beis adotadas: 2.3.1. Apuração e apropriação do resultado de incorpora-
ção imobiliária e venda de Imóveis: O reconhecimento de receitas e respec-
tivos custos e despesas decorrentes de operações da Sociedade , é reali-
zado considerando a totalidade do Consórcio Jockey Fortaleza, no qual a
Sociedade participa como Terreneira, de forma que durante o andamento
da obra a apropriação ao resultado ocorre de acordo com a Orientação
OCPC 04 – Aplicação da Interpretação Técnica ICPC 02 às Entidades de
Incorporação Imobiliárias Brasileiras, aprovada pela Deliberação CVM
653/10. Essa Orientação trata do reconhecimento da receita desse setor de
incorporação imobiliária e envolve assuntos relacionados ao significado e
aplicação do conceito de transferência contínua de riscos, benefícios e de
controle na venda de unidades imobiliárias. A interpretação da norma é de
que um contrato de construção de imóveis nesses termos está de acordo
com o alcance do CPC 30 – Reconhecimento de Receitas, e por haver a
transferência continuada dos riscos e benefícios ao adquirente, durante a
fase de construção, a receita, os custos e as despesas de comissão de
vendas desses contratos são apropriados proporcionalmente ao estágio de
evolução do empreendimento, método denominado POC, que considera a
relação entre o custo incorrido e o custo orçado. As receitas decorrentes da
participação da Sociedade no Consórcio Jockey Fortaleza relativas à venda
das unidades do empreendimento foram reconhecidas com base no per-
centual de evolução da obra do Consórcio como um todo, que considera no
custo incorrido e orçado, além do custo dos terrenos da Sociedade, os
demais custos de incorporação imobiliária, bem como os de administração
e gestão imobiliária, incorridos e orçados os quais são de responsabilidade
exclusiva das demais participantes do Consórcio. Em 31 de dezembro de
2012, todas as unidades relativas à 1ª fase do empreendimento encontram-
-se vendidas. Os montantes das receitas de vendas reconhecidos quando
superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes são registrados
no ativo circulante ou no ativo não circulante, como contas a receber. 2.3.2.
Demais receitas e despesas: O resultado das operações (receitas, custo
e despesas) é apurado em conformidade com o regime contábil de compe-
tência dos exercícios. A receita de prestação de serviços é reconhecida
quando seu valor puder ser mensurado de forma confiável e todos os riscos
e benefícios são transferidos para o comprador, considerando o disposto no
item 2.3.1 acima. 2.3.3. Estimativas contábeis críticas: O valor presente
das contas a receber de clientes é apurado com base na taxa de desconto
de 0,42% ao mês. Não foi constituída provisão para distratos devido ao
histórico de distratos ocorridos até 31 de dezembro de 2012 não ter sido
relevante e o valor de mercado das unidades ser superior aos saldos deve-
dores dos adquirentes atuais. O processo de apuração do POC é baseado
no custo orçado atualizado do Consórcio Jockey Fortaleza, conforme o
INCC em relação aos custos incorridos e vendas realizadas. A Administra-
ção monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e suas
premissas. 2.3.4. Caixa e equivalentes de caixa: Representados por valo-
res de liquidez imediata e com vencimento original de até 90 dias, apresen-
tadas ao custo de aquisição, mais rendimentos auferidos até a data do
balanço, e ajustadas, quando aplicável, ao seu equivalente valor justo, se
inferior ao saldo contábil. 2.3.5. Contas a receber e outras contas a rece-
ber: São apresentadas aos valores presentes e de realização, reconheci-
das de acordo com os critérios descritos na nota explicativa nº 2.3.1. Os
recebíveis relativos à venda dos terrenos possuem garantia real das res-
pectivas unidades imobiliárias vendidas pelo Consórcio, pelo fato de que a
concessão das correspondentes escrituras definitivas só ocorre mediante a
liquidação dos créditos a receber dos clientes, assim a constituição de pro-
visão para créditos de liquidação duvidosa é considerada, pela administra-
ção, como desnecessária. 2.3.6. Estoques – Imóveis em construção
destinados à venda: São avaliados ao custo de aquisição, ou valor líquido
realizável, dos dois o menor. Compostos pelo custo dos terrenos das fases
2 a 5 do projeto imobiliário. 2.3.7. Avaliação do valor recuperável de ati-
vos (teste de “impairment”): A Administração revisa anualmente o valor
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidên-
cias são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável,
é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido
ao valor recuperável. 2.3.8. Contas a pagar: As contas a pagar são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes
se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são,
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.
2.3.9. Outros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo
é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefí-
cios econômicos futuros serão gerados em favor da Sociedade e seu custo
ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido
no balanço patrimonial quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando
aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi-
cados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que
ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como
não circulantes. 2.3.10.Tributos: A legislação fiscal permite que as receitas
relacionadas às vendas de unidades imobiliárias sejam tributadas com
base em regime de caixa e não com base no critério descrito anteriormente
para reconhecimento destas receitas. A Sociedade é optante pelo regime
de lucro presumido, estando sujeita as seguintes alíquotas: • Imposto de
renda (IRPJ) – a base de cálculo é apurada à razão de 8% sobre as receitas
recebidas no período, incidindo sobre a mesma as alíquotas de 15%, acres-
cida de adicional de 10% que é aplicada sobre a base de cálculo que exce-
der a R$240 no ano; • Contribuição social (CSLL) – a base de cálculo é
apurada à razão de 12% sobre as receitas recebidas no período, incidindo
sobre a mesma a alíquota de 9%; • Programa de Integração Social (PIS) –
aplicação da alíquota de 0,65% sobre o total das receitas recebidas no pe-
ríodo; • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS)
– aplicação da alíquota de 3% sobre o total das receitas recebidas no pe-
ríodo. Sobre os resultados auferidos, reconhecidos contabilmente conso-

(não
auditado)

Exercício Período
findo em de 21/02 a

Fluxos de caixa das atividades operacionais 31/12/2012 31/12/2011
Prejuízo do exercício/período
Prejuízo do exercício/período (1.721) (2)
Despesas (receitas) que não afetam o caixa
Passivos fiscais diferidos 42 –
Diminuição (aumento) nas contas de ativo
Contas a receber (627) –
Outras contas a receber (492) –
Estoques – Imóveis destinados à venda 2.834 –
Aumento (diminuição) nas contas de passivos
Contas a pagar a fornecedores 772 2
Impostos a recolher 17 –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas
atividades operacionais 825 –

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital – 2
Redução de capital (799) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
atividades de financiamento (799) 2

Aumento de caixa e equivalentes de caixa 26 2
Demonstração do aumento (redução)
de caixa e equivalentes de caixa

Aum. (red.) de caixa e equivalentes de caixa 26 2
Caixa e equivalentes de caixa
no início do exercício/período 2 –

Caixa e equivalentes de caixa
no final do exercício/período 28 2

Itens relevantes que não afetaram o caixa
Integralização de capital com bens – 13.581
Capital a devolver aos sócios por redução de capital 9.201 –

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Capital Pre- Total do
social juízos patri-

Período de 21/02 a 31/12/2011 integra- acumu- mônio
(não auditado) Nota lizado lados líquido
Contribuições dos acionistas
e distribuições aos acionistas – – –

Capital subscrito e integralizado 7 13.583 – 13.583
Resultado abrangente no exercício – – –
Prejuízo do período – (2) (2)
Em 31/12/2011 13.583 (2) 13.581
Exercício findo em 31/12/2012
Contribuições dos acionistas
e distribuições aos acionistas

Redução de capital 7 (10.000) – –
Resultado abrangente no exercício
Prejuízo do exercício – (1.721) (1.721)
Em 31/12/2012 3.583 (1.723) 1.860

ante as práticas contábeis adotadas no Brasil, mas que ainda não afetaram
o caixa, e sujeitos à tributação, são calculadas e reconhecidas contabil-
mente as respectivas provisões para passivos fiscais diferidos, tomando-se
por base as mesmas alíquotas acima citadas. 2.3.11. Ativos e passivos
contingentes e obrigações legais: As práticas contábeis para registro e
divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as
seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota
explicativa; (ii) Passivos contingentes são provisionados quando as perdas
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensurá-
veis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como
de perdas possíveis são apenas divulgados em nota explicativa e os passi-
vos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados
e, tampouco, divulgados; e (iii) Obrigações legais são registradas como
exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de
processos em que a Sociedade questionou a inconstitucionalidade de tribu-
tos. 2.3.12. Instrumentos financeiros: a) Reconhecimento inicial e men-
suração: Os instrumentos financeiros da Sociedade são representados
pelas contas a receber e contas a pagar. Os instrumentos são reconhecidos
inicialmente pelo seu valor justo acrescido dos custos diretamente atribuí-
veis à sua aquisição ou emissão, exceto os instrumentos financeiros classi-
ficados na categoria de instrumentos avaliados ao valor justo por meio do
resultado, para os quais os custos são registrados no resultado do exercício.
Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Sociedade são contas a
receber de clientes. Os principais passivos financeiros reconhecidos pela
Sociedade são: contas a pagar a fornecedores. b) Mensuração subse-
quente: A mensuração dos ativos e passivos financeiros depende da sua
classificação, que pode ser da seguinte forma: b.1) Ativos financeiros a
valor justo por meio do resultado: ativos financeiros a valor justo por
meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para negociação e
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por
meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para
negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo.
b.2) Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: passivos
financeiros a valor justo por meio do resultado incluem passivos financeiros
para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento a
valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados
como mantidos para negociação quando forem adquiridos com o objetivo
de venda no curto prazo. A Sociedade não apresenta passivo financeiro a
valor justo por meio de resultado. 2.3.13. Informações por Segmento: Em
função da concentração de suas atividades na construção de empreendi-
mentos imobiliários, através do Consórcio, a Sociedade está organizada em
uma única unidade de negócio, sendo controlada e gerenciada pela admi-
nistração como um único segmento. 2.3.14. Demonstração dos resulta-
dos abrangentes: O resultado abrangente é composto apenas pelo preju-
ízo do exercício, não sendo aplicável a elaboração da demonstração dos
resultados abrangentes, conforme requerido pelo CPC 26. 2.3.15. Prejuízo
por ação (básico e diluído): O prejuízo por ação é apurado mediante divi-
são do resultado do exercício pela quantidade média de ações existentes
ao longo do exercício. Não existe diferença entre o lucro por ação básico e
o diluído. 2012
Prejuízo atribuível aos acionistas da Sociedade 1.721
Quantidade média ponderada de ações emitidas (milhares) 6.083
Prejuízo básico por ação – R$ 0,28
3. Caixa e equivalente de caixa e títulos para negociação
Representado por: 2012 2011
Bancos – conta movimento 27 1
Caixa 1 1

28 2
4. Contas a receber – Representado por: 2012 2011
Contas a receber 627 –

627 –
Refere-se a participação da Sociedade (16,40%) no saldo a receber das
unidades comercializadas através do Consórcio Jockey Fortaleza. Na data
prevista para finalização da obra e entrega das chaves (agosto de 2014)
haverá a opção dos compradores pela liquidação do saldo devedor à vista,
ou com financiamento bancário, ou com financiamento junto à própria cons-
trutora. Os valores são atualizados, conforme cláusulas contratuais, até a
entrega das chaves dos imóveis comercializados, pela variação do Índice
Nacional de Construção Civil (INCC).
5. Estoques – Imóveis destinados à venda – Representados pelo custo
dos terrenos relativos às unidades imobiliárias a comercializar e às fases 2
a 5 do empreendimento ainda não iniciadas, como demonstrado a seguir:

2012 2011
Terrenos 10.747 13.581
Ativo circulante 10.747 13.581
Em 31 de dezembro de 2012 100% das 282 unidades da 1ª fase do
empreendimento encontram-se vendidas. O VGV total das unidades foi de
R$ 54.065. As demais fases ainda não tiveram seu processo de vendas
iniciado. O custo incorrido total do Consórcio para a 1ª fase, representa
12,54 % do custo orçado.
6. Passivos fiscais diferidos – A composição do saldo da rubrica “Passi-
vos fiscais diferidos” está assim demonstrado: 2012 2011
Passivos Fiscais:
Programa de Integração Social (PIS) 4 –
Contribuição para Financiamento
da Seguridade Social (COFINS) 19 –

Imposto de Renda (IRPJ) 12 –
Contribuição Social (CSLL) 7 –
Total 42 –
Os tributos federais diferidos foram apurados com base na diferença entre
as receita contabilizadas com base nas práticas contábeis adotadas no
Brasil (regime de competência) e a utilizada como base para apuração dos
impostos e contribuições correntes (regime de caixa – recebimento).
7. Patrimônio líquido – 7.1. Capital social: O capital social subscrito em
31 de dezembro de 2012 é de R$3.583. (2011- R$ 13.583) e está repre-
sentado por 3.582.998 ações (2011 – 13.582.998 ações), sendo 744.438
(2011-2.822.438) ações ordinárias de classe A, 791.555 (2011- 3.001.555)
ações ordinárias de classe B, 744.438 (2011-2.822.438) ações ordinárias de
classe C , 649.492 (2011-2.461.492) ações ordinárias de classe D, 649.492
(2011- 2.461.492) ações ordinárias de classe E, e 3.583 (2011- 13.583)
ações ordinárias de classe F, todas subscritas e integralizadas e com valor
nominal de R$ 1,00 (um real). Em 21 de fevereiro de 2011 a Sociedade foi
constituída com a subscrição e integralização de 1.000 ações do capital
no montante de R$ 2. Em 11 de novembro de 2011 foi realizado aumento
de capital da Sociedade com a emissão de 13.581.998 novas ações, no
montante de R$ 13.581, cuja integralização ocorreu com a entrega à socie-
dade do acervo líquido contábil proveniente da cisão do patrimônio líquido

da empresa Moscatu Empreendimentos S.A., vertido à Sociedade, repre-
sentado por terreno situado na cidade de Fortaleza – Ceará, avaliado em
R$ 13.581. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de abril de
2012 foi aprovada a redução do capital social em R$ 10.000, passando o
mesmo para R$ 3.583, com o cancelamento de 10.000.000 ações, sendo
2.078.000 ações ordinárias de classe A, 2.210.000 ações ordinárias de
classe B, 2.078.000 ações ordinárias de classe C, 1.812.000 ações ordiná-
rias de classe D, 1.812.000 ações ordinárias de classe E, e 10.000 ações
ordinárias de classe F. O pagamento do valor equivalente à redução de
capital aos sócios possui prazo previsto até 30 de março de 2014 e será qui-
tado com recursos provenientes do recebimento das parcelas das unidades
vendidas do empreendimento. Até 31 de dezembro de 2012 já foram pagos
R$ 799. Cada ação ordinária dá direito a 1 voto nas deliberações tomadas
em Assembleia Geral de Acionistas. Não há diferença nos direitos de cada
classe de ação. 7.2. Reserva legal: Será constituída reserva na base de
5% do lucro do exercício (quando houver). 7.3. Dividendos: O estatuto da
Sociedade prevê a distribuição de dividendos obrigatórios em 2% do lucro
liquido após a constituição da reserva legal.
8. Provisões para contingências – Em 31 de dezembro de 2012 a Socie-
dade não é parte integrante em processos judiciais de qualquer natureza.
9. Receita – A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida de
vendas está a seguir demonstrada: 2012 2011
Receita bruta
Incorporação e venda de imóveis 1.202 –
Impostos sobre vendas (PIS/COFINS) (44) –
Receita líquida 1.158 –
10. Custos incorridos das vendas realizadas 2012 2011
Terreno 2.835 –
Total de custos 2.835 –
11. Gerenciamento de riscos – A Sociedade participa de operações
envolvendo instrumentos financeiros com o objetivo de financiar suas ati-
vidades ou aplicar seus recursos financeiros disponíveis. A administração
desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias conserva-
doras, visando liquidez, rentabilidade e segurança. Considerações sobre
os fatores de risco que podem afetar os negócios da Sociedade: A
Sociedade está exposta a diversos riscos, como conseqüência da sua ope-
ração comercial. Os principais riscos a que a Sociedade está exposta na
condução de suas atividades são: Risco de mercado: O risco de mercado
é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. Os preços
de mercado são afetados por dois tipos de risco: risco de taxa de juros e
risco de moeda. Instrumentos financeiros afetados pelo risco de mercado
incluem contas a receber de clientes e contas a pagar. Risco de liquidez:
O risco de liquidez consiste na eventualidade da Sociedade não dispor de
recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função dos
diferentes prazos de realização e liquidação de seus direitos e obrigações.
O gerenciamento da liquidez e do fluxo de caixa da Sociedade é realizado
diariamente pelas áreas de gestão da Sociedade, de modo a garantir que a
geração de caixa sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma
de compromissos, inclusive a devolução de capital aos acionistas, não
gerando riscos de liquidez para a Sociedade. Risco de crédito: A Socie-
dade está sujeita a riscos de crédito em suas contas a receber de clientes,
os quais são minimizados devido a uma adequada análise de crédito. Não
existe histórico de perdas de crédito, bem como à existência de garantia
real de recuperação das unidades comercializadas pelo Consórcio, cujos
valores de mercado situam-se acima dos saldos devedores dos comprado-
res. Risco de Obras: Podem ocorrer atrasos na execução do empreendi-
mento devido a condições meteorológicas adversas, como desastres natu-
rais, incêndios, atrasos no fornecimento de matérias-primas e insumos ou
mão-de-obra, acidentes, questões trabalhistas, problemas imprevistos de
engenharia, ambientais ou geológicos, controvérsias com as contratadas
e subcontratadas, condições imprevisíveis em nossos canteiros de obras
ou arredores, ou outros acontecimentos. O descumprimento do prazo de
construção e conclusão de um empreendimento pela Incorporadora poderá
gerar atrasos no recebimento do fluxo de caixa, o que poderia aumentar
necessidades de capital. A Sociedade e o Consórcio atuam de modo pre-
ventivo a adequação do cronograma obra, a fim de readequar a exposição
de caixa da melhor maneira a minimizar o impacto na rentabilidade. Riscos
relacionados a fatores macroeconômicos e regulatórios: A Sociedade
está sujeita aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo e
demais variáveis exógenas, como a ocorrência, no Brasil ou no exterior,
de fatos extraordinários ou de situações especiais de mercado ou, ainda,
de eventos de natureza política, econômica, financeira ou regulatória que
influenciem de forma relevante o mercado financeiro brasileiro. Medidas do
governo brasileiro para controlar a inflação e implementar as políticas eco-
nômica e monetária envolveram, no passado recente, alterações nas taxas
de juros, desvalorização da moeda, controle de câmbio, controle de tarifas,
mudanças legislativas, entre outras. Essas políticas, bem como outras con-
dições macroeconômicas, têm impactado significativamente a economia e
o mercado de capitais nacional. A adoção de medidas que possam resultar
na flutuação da moeda, indexação da economia, instabilidade de preços,
elevação de taxas de juros ou influenciar a política fiscal vigente poderão
impactar os negócios da Sociedade. Além disso, o Governo Federal, Banco
Central do Brasil e demais órgãos competentes poderão realizar alterações
na regulamentação do setor de atuação.

Aos Administradores e Acionistas – Vigo Empreendimentos S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras da Vigo Empreendimentos S.A.
(“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2012 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa do exercício findo nessa data,
assim como o resumo das principais práticas contábeis e as demais notas
explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações finan-
ceiras: A administração da Sociedade é responsável pela elaboração e
adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis a entidades com ativi-
dades de incorporação imobiliária no Brasil e pelos controles internos que
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes: Nossa responsabili-
dade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento
de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e exe-
cutada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve
a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a

respeito dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações
financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do
auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos rele-
vantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras da Sociedade para planejar os procedimentos de auditoria que
são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião
sobre a eficácia desses controles internos da Sociedade. Uma auditoria
inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem
como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras toma-
das em conjunto. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião adversa.
Base para opinião adversa: Conforme mencionado na Nota 2.3.1 às
demonstrações financeiras, a Sociedade tem como prática reconhecer as
receitas decorrentes de sua participação no Consórcio Jockey relativas às
vendas das unidades do projeto, com base no percentual de evolução da
obra do Consórcio como um todo. Entretanto, como a Sociedade, não está
mais exposta a riscos derivados da incorporação imobiliária, exceto o risco
de crédito (conforme descrito na Nota 1), e as unidades da primeira fase já
foram totalmente vendidas, a receita da venda das unidades, proporcional
à participação da Sociedade no Consórcio, deveria ter sido reconhecida

integralmente de acordo com o CPC 30- Reconhecimento de Receitas e
Orientação CPC 04. Desta forma, em 31 de dezembro de 2012, o saldo de
contas a receber está apresentado a menor em R$ 7.467 mil, os impostos
diferidos passivos estão apresentados a menor em R$ 528 mil e o lucro
líquido do exercício e o patrimônio líquido estão apresentados a menor em
R$ 6.939 mil.
Opinião adversa: Em nossa opinião, devido a relevância do assunto des-
crito no parágrafo “Base para opinião adversa”, as demonstrações financei-
ras acima referidas não apresentam adequadamente, a posição patrimonial
e financeira da Vigo Empreendimentos S.A. em 31 de dezembro de 2012, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
aplicáveis a entidades com atividades de incorporação imobiliária no Brasil.
Outros assuntos: Valores correspondentes ao exercício anterior: Não
examinamos, nem foram examinadas por outros auditores independentes
as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2011 e para o pe-
ríodo de 21 de fevereiro a 31 de dezembro de 2011, apresentadas para
fins de comparação, e, consequentemente não emitimos opinião sobre elas.
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